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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR
                                         ATA DA 44ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos vinte e sete dias do mês de março do ano de dois mil e doze, às 15:00 horas, na sala de reuniões do prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154, 6º andar, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO; LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA; GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS; JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI E GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ. Presente também o presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, ANTONIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, o qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior.Ausência justificadas: FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO e NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS Ato contínuo, foi lida a pauta do dia:  01 – Leitura e aprovação da ata anterior – (43ª) 02 - Processo 168/12, que trata de conflito de atribuições, de interesse da DP Suzy Souza 03 - Processo 151/2011 – de interesse do DP Vladmir Koenig e outros, propondo o pedido de inclusão do auxílio alimentação aos demais defensores 04 - O que ocorrer.  Em seguida, foi aprovada a ata da 43ª sessão. Ato contínuo, foi analisado o item 2 da pauta – 02 - Processo 168/12, que trata de conflito de atribuições, de interesse da DP Suzy Souza.  O processo entrou na pauta da 43ª sessão. Todavia, o mesmo foi retirado em razão da interessada não ter sido devidamente notificada do julgamento.  Na presente sessão, antes da leitura do relatório, a secretária juntou memorando de notificação da Defensora Pública Suzy Souza, todavia, ainda que devidamente intimada, a mesma não se fez presente. O Coordenador do NAECA pediu para se manifestar. O Conselheiro José Rei sugeriu que a manifestação fosse antes da leitura do relatório. Todos concordaram. O Coordenador do NAECA, Defensor Eduardo Lopes manifestou-se, em resumo, esclarecendo que a matéria conflitante não é das atribuições do NAECA mas da justiça cível. O Conselheiro José Rei leu seu voto, concluindo, em resumo, que a atuação na matéria em conflito suscitada é do Núcleo da Infância e Juventude. Após a leitura do relatório, o Conselheiro Gledson Diniz pediu vistas dos autos. Solicitou diligência no sentido de que seja encaminhado o relatório e os pareceres dos defensores a todos os Conselheiros. Em seguida, passou-se a análise do item 03 - Processo 151/2011 – de interesse do DP Vladmir Koenig e outros, propondo a pedido de inclusão do auxílio alimentação aos demais defensores. Na sessão passada, o relator do feito, Conselheiro Gledson Diniz solicitou que o processo fosse retirado da pauta, já que verificou que, por se tratar de um assunto de suma importância, a manifestação do NUPLAN não estava clara quanto ao mês/ano que a defensoria poderia efetivamente fazer face às despesas com a extensão do auxílio alimentação, caso o CSDP autorizasse a extensão do mesmo a todos os defensores públicos. O processo foi baixado em diligência junto ao NUPLAN, e retornou aos autos devidamente instruído para julgamento. O relator, antes de ler seu voto, leu as duas Notas Técnicas do NUPLAN. Em seguida leu o seu voto no seguinte sentido: “O Conselheiro que este subscreve, nos termos do art. 10 do Regimento Interno do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, vem mui respeitosamente apresentar relatório sobre a solicitação de extensão do “auxílio alimentação” aos demais defensores públicos. Antes de adentrarmos no mérito da proposta, convém esclarecer que até a presente data, no âmbito da Defensoria Pública, recebem o auxílio alimentação os seguintes servidores/defensores: 1)Todos os servidores da área meio. 2)Todos os ocupantes de cargo DAS, inclusive Defensores Públicos 3) Os seguinte servidores que desenvolvem suas atividades na Defensoria Pública, com ônus para órgão de origem (Casa Civil): - Roberta Silveira Azevedo - Maria Heloisa Carvalho Rocha - Joaquim Augusto Nunes de Oliveira.                     Esclareço que a relação acima citada constava no ofício 003/2009- DA, de 09 de janeiro de 2009, do então Diretor Administrativo, á época, Defensor Público MARCUS VINÍCIUS FRANCO, em anexo, no qual ainda constava a seguinte determinação: “Ficam EXCLUÍDOS do recebimento do referido benefício: 1)Os defensores públicos que não ocupam cargos DAS. 2) O Defensor Público Geral. 3) O seguinte servidor que desenvolve suas atividades na Defensoria Pública, com ônus para o órgão de origem (PRODEPA):- Celina Gomes Leite. Ou seja, atualmente na defensoria pública, apenas recebem o auxílio alimentação os defensores públicos que ocupam cargos comissionados e os demais servidores acima mencionados. Por tal razão, o grupo de defensores signatários do presente processo solicita a extensão do auxílio aos demais defensores, ou seja, aos que não ocupam cargos comissionados. No caso do direito administrativo, deve-se sempre ter em conta os princípios que o norteiam. Entre eles o da legalidade, da impessoalidade e o da moralidade. O auxílio alimentação é legal, um direito do servidor. Deve ser observada a impessoalidade, ou seja não apenas um grupo, mas toda uma categoria. É moral, não contraria os bons costumes. Por outro lado, tem que ser igualmente observado o princípio chamado “reserva do possível”. Qual seja, a administração somente poderá efetuar despesas dentro de seu limite orçamentário, caso contrário, seria o administrador passível de irresponsabilidade. Por tal razão, solicitei a manifestação técnica do NUPLAN. Este recebeu a informação do GGP que até a folha de janeiro  2012, o número de defensores públicos que não recebiam o auxílio alimentação era de 271. O Nuplan, através da Nota Técnica nº 02/2012 concluiu sua manifestação informando que :“Em análise final, este coordenador informa que as perspectivas de aumento de receitas estadual e federal, possibilitam a realização de crédito por ato próprio do Defensor Público Geral para dar viabilidade orçamentária e financeira para o custeio deste aumento de despesa, restando o parecer técnico de viabilidade de pagamento via folha (SisRh) normal que é elaborada mensalmente pela Secretaria de Estado de Administração Pública – SEAD”. Desta forma, considerando a manifestação positiva do NUPLAN, e em havendo disponibilidade orçamentária (reserva do possível), nada obsta que o benefício do auxílio alimentação seja estendido a todos os defensores públicos (...).”O DPG pediu a palavra para esclarecer que o pleito do auxílio alimentação já é antigo. Que estava contemplado no planejamento estratégico institucional desde agosto de 2011 a concessão do vale alimentação. Que foram chamados os Defensores no auditório para esclarecer a situação, a qual a instituição ainda não possuía disponibilidade financeira suficiente para atender o pleito, sob pena de deixar de fazer face a outras despesas. Que era preciso aumento do percentual da Defensoria na LDO, bem como aumento de arrecadação, o que efetivamente ocorreu. Em discussão, o Presidente da ADPEP pediu para se manifestar no sentido de que anteriormente já havia solicitado ao DPG a extensão do vale a todos os defensores públicos e que na época fora informado de que não havia orçamento. Mas que o DPG sinalizou que para 2012 já havia previsão. Que a ADEPEP respeitou a decisão do DPG e não quis criar problemas á instituição, já que não havia orçamento. Mas que gostaria de deixar registrado que era um pleito antigo da ADPEP. O Conselheiro Portela manifestou que o vale alimentação, como bem dito pelo DPG já estava previsto no planejamento estratégico e que a não concessão anterior a todos os defensores era apenas uma questão de disponibilidade orçamentária. O Conselheiro José Rei congratulou-se com os colegas e com a gestão, pela responsabilidade no tratamento da matéria. Apenas questionou quando começaria o pagamento se era em maio de 2012. O DPG respondeu que era de acordo com o parecer do NUPLAN, já que se tratava de uma questão técnica e que todas as providências seriam tomadas. Em votação, todos os conselheiros, á unanimidade dos presentes decidiram que o auxílio alimentação seja concedido a todos os defensores públicos. No o que ocorrer, o DPG ressaltou a preocupação de que alguns conflitos de atribuições estão sendo suscitados e que o assistido fica esperando. Que deve haver uma atitude da coordenação, no sentido de que o defensor suscite o conflito, mas que atenda o assistido. O Presidente da ADPEP manifestou pela competência da Diretoria Metropolitana em dirimir essa questão, determinando o atendimento do assistido. Outro ponto é que a questão do vale alimentação estava no planejamento estratégico 2008/2011. Mas que naquela época não era possível, pois 90% da nossa folha era de gasto com pessoal. Que o nosso orçamento pulou de 33 milhões para 87 milhões em dois anos. Que não se trata de uma questão fácil, e que a concessão de auxílio alimentação para todos os defensores foi feita e conquistada com responsabilidade e respaldo financeiro. Por fim, sugeriu que o CSDP aprovasse um elogio formal à equipe do NUPLAN coordenada pelo servidor Marcus Holanda, pelo excelente trabalho que vem desenvolvendo, inclusive com repercussão no Estado e fora dele. Todos os conselheiros concordaram. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 16:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim..............................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. 

ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO  
Defensor Público Geral
Presidente do CSDP 

Membro Nato                                        
LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA
Subdefensor Público 

Membro Nato                                        

GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS
Membro Titular

JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI 

Membro Titular
GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ 

Membro Titular
PAGE  
4

